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Capítulo 5
COMERCIALIZAÇÃO NO MERCADO NACIONAL 
Carlos Magri Ferreira
Augusto Hauber Gameiro
Paulo Nazareno Alves Almeida
Patricio Méndez del Villar
O objetivo deste capítulo é analisar os fatores e características que 
determinam as dificuldades na comercialização do arroz de terras altas, as 
estratégias e as alternativas que os rizicultores do Estado do Mato Grosso 
estão utilizando para comercializar sua produção. 
Antigamente, os conceitos básicos de comercialização não se referiam 
diretamente aos agentes da cadeia produtiva, não se enfatizava a figura do 
consumidor como um importante sinalizador para o processo produtivo. 
Após as transformações ocorridas na última década, novos conceitos foram 
incorporados, enfatizando-se as relações entre os elos da cadeia produtiva. 
Neste contexto, o consumidor desempenha um papel fundamental na cadeia, 
tornando-se o principal foco de atenção. Apesar de o consumidor ter-se tornado 
foco das atenções, outros elementos ganharam destaque também, como a 
qualidade dos alimentos, relações sociais ao longo da cadeia e preocupação 
ambiental. Para se ter uma visão mais ampla, a oferta de alimentos passou a 
ser estudada sob a ótica de “filière “1, e o trinômio produção-comercialização-
consumo passou a ser tratado de forma uníssona. Os preços, produtos e 
a logística de distribuição e venda tornaram-se elementos inseparáveis e 
essenciais no processo de comercialização.
Para algumas commodities agrícolas que têm sua comercialização mais 
estável, com baixo grau de risco de perda e de queda de preços, como, por 
exemplo, a soja, ocorreu uma melhor coordenação da cadeia produtiva, a ponto 
de haver casos em que os intermediários fornecem insumos e crédito para custeio 
e aceitam o pagamento em dinheiro ou com o próprio produto. No entanto, em 
outros produtos, como o arroz, em especial o de terras altas, a comercialização 
ainda continua relativamente precária, merecendo atenção especial, pois ocorre 
em um mercado especulativo, de alto risco, com falta de liquidez e de estabilidade. 
Outro entrave na comercialização do arroz é que os compradores necessitam 
amostrar ou processar o produto para classificá-lo e estipular o preço, fato que 
torna a transação mais lenta e factível de haver discórdias.
As variáveis que interferem com maior intensidade na definição da 
organização das práticas de gerenciamento e das relações no comércio na 
1 Corrente de estudo da escola francesa de economia industrial que analisa a cadeia por meio 
de cortes verticais, desde a produção primária até o consumidor final.
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cadeia do arroz de terras altas são: a) as cultivares, que apresentam grande 
variabilidade de características, dificultando o estabelecimento de padrões 
de qualidade; b) a participação ativa do governo na comercialização e no 
abastecimento do mercado. Alguns atores da cadeia produtiva, principalmente 
elementos ligados ao segmento do elo atacadista, dizem que as intervenções 
do governo alteram bruscamente o mercado, e isso desestimula as empresas 
privadas a investirem e se modernizarem para participar do mercado de arroz 
de terras altas, pois não há segurança para formularem suas estratégias, 
conseqüentemente, seus lucros não dependem somente dos tradicionais riscos 
de mercado, mas também das ações e intervenções do governo.
De acordo com Azevedo (2001), as transações de mercadorias diferem umas 
das outras em diversos aspectos, por exemplo, quanto ao modo de comercialização, 
pois as transações podem ocorrer no mercado spot. Este termo é utilizado para 
qualificar um mercado cujas transações se resolvem em um único instante de 
tempo, sem que haja uma relação contratual entre os agentes; existe somente a 
compra, a venda e o pagamento, normalmente à vista. Trata-se de um mercado 
esporádico. Não existe obrigatoriedade de compra futura, apresentando também 
uma alta dose de incerteza no que se refere ao comportamento dos preços. 
Esse mercado é predominante na cultura do arroz e ocasiona uma série de 
conseqüências para os produtores e agroindústrias. Para os produtores, é causa 
da instabilidade de preços, que, por sua vez, provoca instabilidade na quantidade 
ofertada. Os reflexos na agroindústria estão relacionados aos problemas da 
flutuação do suprimento, qualidade e preço de matéria-prima.
Esses desafios têm sido um forte estímulo para que a pesquisa orizícola 
no Brasil busque viabilizar soluções para o desenvolvimento sustentável do 
agronegócio do arroz, por meio da geração, adaptação e transferência de 
conhecimentos e tecnologias em benefício da sociedade. Assim, o presente 
capítulo apresenta como objetivo atualizar as informações sobre a cultura 
do arroz de terras altas no Mato Grosso.
Abordagem histórica e conceitual de comercialização
Existem vários conceitos que definem comercialização, sendo um dos 
mais abrangentes aquele mostrando que a comercialização compreende o 
conjunto de atividades realizadas por instituições que se acham empenhadas 
na transferência de bens e serviços, desde o ponto de produção inicial até que 
eles atinjam o consumidor final (Barros,1987). Para haver comercialização é 
necessária a existência de um mercado (local em que operam as forças de oferta 
e demanda por meio de vendedores e compradores), de tal forma que ocorra a 
transferência de propriedade das mercadorias. Aqui o termo “local” não indica 
propriamente espaço físico. Observa-se, atualmente, diversas ferramentas 
de comercialização que não exigem um espaço para o negócio ser efetivado. 
Normalmente, a matéria-prima passa por três níveis de mercado: produtor, 
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atacadista e varejista, antes de chegar ao consumidor final. Para o produto ser 
consumido, sofre alteração quanto à forma, espaço, tempo e posse. 
O perfil da produção foi acompanhado por mudanças no processo de 
comercialização. Junqueira et al. (1968) estudaram a comercialização de 
vários produtos agrícolas no período de 1950 a 1965. Especificamente sobre 
o arroz concluíram que os compradores locais operavam em oligopsônio 
e havia problemas de transporte, ocorrendo freqüentes aviltamentos nos 
preços. Naquele período, a maior parte da produção era oriunda de lavouras 
de terras altas, muito dependentes das condições climáticas: em anos em que 
ocorriam adversidades, havia redução na produção e os preços aumentavam, 
de acordo com a lei de oferta e demanda de produtos agrícolas.
Para Smith (1993), no período de 1930 a 1970 o comércio do arroz 
poderia ser dividido em três fases: a primeira, centralizada e oligopsônica, 
correspondendo ao período de 1930 a 1950; a segunda, caracterizada pela 
quebra do sistema oligopolizado e redução das margens de comercialização, 
compreendeu os anos de 1950 a 1967; a terceira fase, de 1970 a 1973, foi 
marcada por novas características, principalmente pelo aumento da participação 
de marcas comerciais no mercado. Segundo Ferreira & Yokoyama (1999), antes 
dos anos 70 a comercialização do arroz era composta por “atravessadores”, que 
possuíam caminhões e escritórios, ou agenciadores, em regiões estratégicas e 
que compravam arroz em pequenas quantidades até formar um maior volume 
para ser comercializado; atacadistas, que compravam dos atravessadores; e 
agroindústria, que comprava dos atacadistas, armazenava, processava, embalava 
e distribuía o produto aos varejistas, que, por sua vez, tinham seus pontos de 
vendas, formados por supermercados, feiras livres, armazéns e outros. 
No que se refere à atuação do governo, até a década de 80 atuou 
basicamente de dois modos distintos: em anos de grandes safras, quando a 
oferta era maior que a procura, os compradores forçavam o preço para baixo, 
então o governo intervinha, adquirindo o produto pelo preço mínimo, enxugando 
o mercado e formando os estoques oficiais. Quando se obtinham menores safras, 
os estoques eram colocados em leilão, garantindo o abastecimento interno, 
evitando grandes elevações de preço. Em períodos de crise mais intensa, o 
governo utilizava outros expedientes, como importação e o tabelamento de 
preços no atacado. Portanto, o mercado sofria grande interferência por meio da 
Política de Garantia de Preço Mínimo (PGPM)2.
2 A PGPM foi um dos principais instrumentos de política agrícola destinada aos produtos básicos 
da agricultura brasileira. Essa política tinha como objetivos regular a produção, o abastecimento 
e a renda dos produtores e, indiretamente, dos consumidores, por meio de uma sinalização e 
garantia de um nível de renda suficiente para manter a continuidade da produção, diminuindo 
o risco de quedas significativas nos preços recebidos pelos produtores. Além disso, procurava 
organizar políticas de estoques pelo disciplinamento dos fluxos de oferta no período de safra e 
de entressafra. Esse controle dos efeitos de sazonalidade da produção garantia a manutenção 
da estabilidade dos preços para os consumidores, de forma a não exercer pressão inflacionária 
(Conceição, 2002).
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A PGPM era, em grande parte, formada por dois instrumentos: 
Aquisição do Governo Federal (AGF) e o Empréstimo do Governo Federal 
(EGF), esse último podendo ser com ou sem opção de venda. O retorno do 
produto dos estoques governamentais ao mercado era feito segundo regras 
que sinalizassem o momento adequado para que o governo iniciasse as 
vendas de seus produtos ou as interrompesse. Para esse controle, criou-se 
o Preço de Liberação dos Estoques (PLE), que era constituído pelo preço 
do fardo de 30 kg, calculado a partir de uma série histórica de preços reais 
observados no mercado atacadista de São Paulo. Quando o mercado, em 
São Paulo, atingisse o PLE, o Governo Federal daria início aos leilões de 
seus estoques, fato que geralmente acontece no período da entressafra.
Com essa política, o governo quase monopolizou o comércio do 
arroz, e a figura do atravessador teve sua participação reduzida no setor. 
Surgiram os corretores, que informavam aos compradores quem possuía 
arroz em maior quantidade e cobravam pelo serviço de 0,5% a 1,0% do 
valor negociado. Com a ausência do atravessador, os atacadistas passaram 
a comprar o produto diretamente dos produtores, aumentando a chance de 
esses venderem o produto por melhores preços e do atacadista comprar por 
preços menores. O governo justificava sua atuação alegando tratar-se de um 
produto altamente estratégico na alimentação da população, e que qualquer 
problema de abastecimento poderia ter reflexos sociais e econômicos, pois 
sua falta no mercado, além dos problemas de desconforto e insegurança, 
faz o preço subir, causando inflação via aumento do custo da cesta básica. 
Diante desse esquema de comercialização, o produtor não tinha muitas 
alternativas de mercado para vender seu produto, pois o sistema intermediário 
era pouco desenvolvido. O governo era o maior comprador e vendedor, já 
que os atacadistas apenas revendiam o produto para as agroindústrias. A 
pequena produção de terras altas era utilizada, basicamente, para o consumo 
de subsistência, sendo o excedente comercializado diretamente nas pequenas 
empresas que beneficiavam e comercializavam na própria região, não havendo 
praticamente sobras para a atuação dos intermediários de outras regiões.
Talvez a maior conseqüência da ingerência do governo na 
comercialização do arroz tenha sido desconsiderar a qualidade do produto no 
momento da remuneração, pois, apesar de existirem normas que garantissem 
preços diferenciados para os produtos de melhor classificação, essas nem 
sempre eram cumpridas. A tabela de classificação por qualidade não refletia 
a realidade do mercado, além de o órgão responsável por esse serviço não 
possuir a estrutura necessária para atender a demanda. Esse fato desmotivou 
os produtores a produzirem grãos com melhor qualidade, refletindo-se na 
pouca evolução na modernização da produção em terras altas.
A partir do início dos anos 90, sob influência da nova ordem 
econômica, os conceitos clássicos relativos à comercialização agrícola e 
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à dinâmica de funcionamento do setor agroindustrial foram modificados. 
O mercado passou por profundas transformações, causadas pela redução 
de recursos públicos para o financiamento da comercialização de produtos 
agrícolas. Nesse contexto surgiram, ainda, novas tecnologias relacionadas 
à informação eletrônica e comunicação para fins comerciais e auxiliares na 
tomada de decisão. Como fruto dessas mudanças, alguns instrumentos 
anteriormente utilizados pelo governo deixaram de existir e a política 
de aquisição da produção passou a não ser mais aplicada em todas as 
regiões produtoras de arroz, sendo pontual em determinadas ocasiões. A 
política agrícola generalizada foi substituída, e o governo, deliberadamente, 
repassou parte da responsabilidade da comercialização para a iniciativa 
privada, trazendo como conseqüência a ocupação do espaço pelas grandes 
empresas, o que implicou mudanças na cadeia. Segundo Martins et al. 
(2002), a responsabilidade pela manutenção dos estoques entre as safras 
foi delegada para os produtores e suas cooperativas que, por sua vez, 
recorrem aos empréstimos de comercialização ou às Aquisições do Governo 
Federal (AGFs), fazendo novamente com que o governo fosse o armazenador 
de última instância, que acabava bancando os custos de armazenagem, 
especialmente de eventuais excedentes de produção.
A conjugação desses fatores desencadeou transformações no modo 
de produção, comercialização e consumo dos alimentos. Na rizicultura 
nacional, as transformações foram mais acentuadas, porque, além desses 
elementos, ocorreram mudanças relacionadas à consolidação da preferência 
do consumidor pelo arroz tipo “agulhinha”, e o retorno, de forma competitiva, 
quanto à qualidade e preço, do arroz conhecido como de terras altas, 
produzido na região central do país. Nesse novo panorama, os antigos 
conceitos e estratégias de funcionamento da cadeia produtiva do arroz 
foram alterados. 
Atualmente existem alguns mecanismos de comercialização 
complementares que oferecem maior segurança na negociação do produto. 
Por exemplo, o mercado a termo e futuro. No mercado a termo não ocorre 
entrega imediata do produto, como no mercado spot. Nesse tipo de mercado há 
uma relação contratual, porém não existe uma instituição que forneça garantia 
para a realização da transação. Possivelmente tenha-se originado do mercado 
futuro, pois o mercado a termo é semelhante ao futuro, onde se assume um 
compromisso de compra e venda para liquidação em data futura, porém não há 
ajuste diário nem intercambialidade de posições, ficando as partes vinculadas 
uma à outra até a liquidação do contrato. O futuro é um mercado em que as 
partes assumem um compromisso de compra e venda para liquidação, seja ela 
física ou financeira, em data futura, tendo como característica o sistema de 
gerenciamento de posições, que engloba o ajuste diário do valor dos contratos, 
constituindo-se em ganho ou prejuízo diário para as respectivas posições. Há 
a necessidade de se realizar um depósito na câmara de compensação da bolsa 
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de mercadorias e futuros para as margens de garantia (Bolsa de Mercadorias 
& Futuro, 2001). O arroz, por apresentar várias especificações, tem maiores 
dificuldades para se enquadrar nos mecanismos. Por enquanto, não é possível 
a comercialização do arroz nessas modalidades de mercado.
No período entre janeiro de 1985 e dezembro de 2001, os preços mínimos 
em Goiás, pertinentes ao arroz do tipo longo, sempre estiveram abaixo dos 
preços mínimos do Rio Grande do Sul, pertinentes ao arroz irrigado (Figura 5.1). 
A média do índice mensal resulta em um valor de 0,76, significando que os 
preços pagos aos produtores goianos foram 24% inferiores aos dos produtores 
gaúchos. Analisando-se os índices médios anuais, tem-se que a relação mais 
elevada ocorreu no ano de 2001, quando os preços em Goiás foram, em média, 
36% inferiores aos do RS. A tendência foi aumentar a diferença do preço 
mínimo em beneficio do arroz irrigado em relação ao arroz do tipo longo. Porém, 
a partir da safra 1999/2000, na política surge a diferenciação de preço para 
arroz do tipo longo fino do Rio Grande do Sul e longo fino do Centro-Oeste, 
e, a partir de safra 2000/2001, essa distinção desaparece e passa a vigorar o 
conceito de arroz do tipo longo fino independente da origem. Esta é mais uma 
evidência de que o arroz de terras altas possui padrão semelhante ao produto 
do Sul. Com relação aos preços pagos aos produtores, o produto de terras 
altas, representado pelos preços de Goiás, sempre esteve abaixo do produto 
irrigado. Mas, conforme foi visto na Figura 1.4, a partir de 1996 o índice de 
preço se aproxima de 1, indicando que a diferença entre o preço recebido pelo 
arroz irrigado e de terras altas diminuiu.
Fig. 5.1. Índice da relação de preços mínimos em Goiás/Rio Grande do Sul, período 
1985 a 2001. 
Fonte: Informe Estatístico (1987-1989); Fundação Getúlio Vargas (1990-2001); Indicadores 
da Agropecuária (1994-2001), adaptada pelos autores.
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Outra alteração que ocorreu no contexto de mercados globalizados e 
que repercutiu de forma contundente no sistema agroindustrial do arroz, foi 
o Programa de Desgravação Tarifária, em 1994, que reduziu as alíquotas 
de importação do produto de 55% para 15%. O mercado nacional de arroz, 
que formava seus preços a partir da oferta e demanda internas, não oferecia 
condições de concorrência ao produto de outros países devido ao forte grau 
de proteção, com sistemas de cotas e alíquotas de importação de até 55%. 
Em 1994, um dos pontos do acordo agrícola do GATT, firmado na rodada do 
Uruguai, consistiu na obrigação de países que proibiam o ingresso de arroz 
em seus mercados internos de importar um percentual mínimo do produto. 
Outra modificação ocorrida foi com a criação do Mercosul em 1995, quando 
o produto passou a ter livre circulação e alíquota zero de importação entre o 
Brasil, Argentina, Uruguai e Paraguai.
Em 1996 foi lançado o Programa de Escoamento da Produção (PEP), 
também chamado de Prêmio de Escoamento da Produção, e os Contratos de 
Opção. Em 1997 foi lançado o Contrato de Opção de Venda, seguindo as 
mesmas normas de opção de venda existentes nas bolsas de mercadorias. 
Essas mudanças tinham como objetivo reduzir os custos do governo 
e tornar a PGPM mais flexível frente a uma economia aberta, sujeita a 
forte concorrência internacional. Atualmente, o Governo Federal procura 
adotar uma intervenção mínima que garanta o abastecimento de arroz em 
quantidade suficiente para o abastecimento interno e, ao mesmo tempo, 
preços compatíveis com a realidade do setor.
Segundo Tsunechiro et al. (1996), a partir de 1955 ocorreu um 
desenvolvimento acelerado do comércio na forma de auto-serviços: o 
binômio “balconista-consumidor” passou ao “mercadoria-consumidor”. 
A expressão máxima dessa mudança são as grandes unidades varejistas, 
os hiper e supermercados, que ganharam importância na distribuição e 
comercialização de produtos alimentícios. Um indicativo é o fato de que 
esse tipo de estabelecimento é encontrado em praticamente todas as 
regiões do país, independente da localidade. Conforme Martins et al. (2002), 
embora os supermercados sejam considerados estabelecimentos de varejo, 
atualmente também funcionam como atacadistas, devido ao grande volume 
de aquisições que realizam e pelo fato de adquirirem o produto diretamente 
nas indústrias de beneficiamento. Por exemplo, no Estado de São Paulo, o 
papel do atacadista que intermediava as transações entre beneficiadores 
e varejistas ficou restrito ao abastecimento de um pequeno segmento do 
varejo, que escoa de 10% a 20% do arroz beneficiado. Para Silva (1996), 
essa mudança contribuiu para reduzir o número de agentes intermediários 
no processo de distribuição dos produtos agrícolas. Outra conseqüência 
foi que, em busca de maior competitividade, os varejistas modernizaram 
os pontos de vendas, induziram os fornecedores a criarem alternativas de 
apresentação do produto e, sobretudo, passaram a oferecer produtos com 
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melhor qualidade. Em outras palavras, foram demandados mais e melhores 
serviços na intermediação e preparação do produto.
Caracterização do mercado
De 1985 a 2001, a produção média anual do Rio Grande do Sul, 
principal Estado produtor de arroz no Brasil, foi de 4.245,2 mil toneladas, 
o que representou 42% da produção nacional. O principal Estado produtor 
de arroz de terras altas é Mato Grosso, que atualmente é o segundo maior 
produtor de arroz no Brasil. Na safra 1984/85, sua produção representou 
5,7% da produção nacional, mas nas safras 2000/01 e 2001/02 sua 
participação cresceu para 10,5% (Figura 5.2). 
Fig. 5.2. Produção total e média de arroz no Brasil, no Rio Grande do Sul e Mato 
Grosso, período 1985 a 2001. 
Fonte: Levantamento Sistemático da Produção Agrícola (1985-2001); adaptada pelos autores.
No período de 1985 a 1988, o governo adquiriu grandes volumes de 
arroz, independente da quantidade produzida e do estoque (Tabela 5.1). 
No referido período, a política de AGF atuou de forma estável em termos 
de distribuição proporcional do volume adquirido por região. A resposta em 
termos de produção do resto do país, privilegiada pela política, foi positiva, 
enquanto a produção de Mato Grosso se manteve estável. No Rio Grande 
do Sul a produção apresentou uma ligeira tendência de crescimento (Figura 
5.2). Neste período há coerência entre a política de AGF e os princípios 
norteadores. Desta forma, quando a produção era baixa o governo intervinha 
com maior intensidade e os estoques aumentavam. 
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A quantidade de arroz comercializado via AGF decresceu na década 
de 1990, excetuando-se os anos de 1994 e 1995, época de criação e 
consolidação do plano Real. Os possíveis fatores para tal fato foram a 
turbulência nas políticas macroeconômicas vividas no início da referida 
década e a escassez de recursos federais destinados à manutenção das 
políticas agrícolas em um contexto caracterizado pela abertura da economia, 
assim como a necessidade de o governo enxugar os gastos públicos em 
diversos setores da economia. 
No período de 1990 a 1993, o volume total de AGF cresceu 
significativamente e a quantidade adquirida em Goiás diminuiu; no Rio 
Grande do Sul houve aquisição somente no ano de 1993. No resto do país, 
continuou nos mesmos patamares dos anos anteriores e no Mato Grosso 
cresceu. Neste contexto, a produção do resto do Brasil diminuiu, a de Mato 
Grosso continuou estável e a do Rio Grande do Sul aumentou. 
Nos anos de 1994 e 1995, o Governo voltou a investir em AGF, 
porém inverteu a estratégia de ação, passando a privilegiar o produto do Rio 
Grande do Sul. A partir de 1996, em função das mudanças na PGPM, com 
o objetivo de reduzir os custos governamentais e torná-las mais flexíveis 
frente à forte concorrência internacional, as AGFs foram pequenas, com 
exceção dos anos de 2000 e 2001 (Tabela 5.1 e Figura 5.3). 
Tabela 5.1. Síntese da variação porcentual das variáveis produção total de arroz, estoque, 
importação e Aquisição do Governo Federal - AFG, em relação às suas respectivas médias, 
no período de 1985 a 2001.
Fonte: Levantamento Sistemático da Produção Agrícola (1985-2001), adaptada pelos autores.
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Confirma-se, na Tabela 5.2, a influência dos novos mecanismos 
de comercialização, pois a partir de 1996 a quantidade de AGF diminui. 
Portanto, o conjunto de medidas visando a promover cortes dos gastos 
públicos, que repassou a responsabilidade e custos do armazenamento de 
estoques públicos para o setor privado, desonerou o governo, permitindo 
um menor comprometimento da política de AGF. Ressalta-se que o volume 
de EGF passou a predominar (Guimarães, 2001).
Fig. 5.3. Evolução da quantidade da produção de arroz comercializada por meio das 
AGFs, Brasil, período 1985 a 2001. 
Fonte: Informação pessoal obtida junto à Conab, Brasília, DF. 
Tabela 5.2. Distribuição percentual total de AGF por ano.
(1) = participação percentual do ano em relação ao total de AGF no Brasil no período 
1985/2001.
Fonte: Informação pessoal obtida junto à Conab, Brasília, DF.  
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A participação de Goiás, Rio Grande do Sul e Mato Grosso no volume 
de arroz comercializado por AGF de 1985 a 2001 foi considerável. O Estado 
de Goiás recebeu o maior percentual de AGF durante a segunda metade da 
década de 1980, média de 25,7%, excetuando-se o ano de 1989, quando o 
Mato Grosso teve 51% do volume de arroz comercializado por AGF no Brasil 
(Figura 5.4). Este também foi o período em que ocorreu grande aplicação de 
recursos nessa política, compreendendo 59% de 1985 a 1989. Os anos entre 
1990 e 1992 foram atípicos, já que diversas turbulências macroeconômicas 
ocorreram no Brasil e poucos recursos foram disponibilizados para AGF. Em 
1991, por exemplo, apenas 900 toneladas foram adquiridas pelo governo 
sob essa modalidade, sendo 758 toneladas do Estado de Goiás, devendo-se 
analisar esse dado com cautela.
Fig. 5.4. Participação percentual da quantidade adquirida por AGF nos Estados de 
Goiás, Mato Grosso, Rio Grande do Sul e demais regiões, período 1985 a 2001.
Fonte: Informação pessoal obtida junto à Conab, Brasília, DF. 
O Rio Grande do Sul, por sua vez, participava com algo em torno de 
10% a 16% entre os últimos anos da década de 80. Sua maior participação 
no recebimento de AGF ocorreu entre os anos de 1993 a 1995. Em 1994, 
por exemplo, chegou a receber quase 70% dos recursos. Assim, o Rio Grande 
do Sul manteve uma tendência de crescimento de oferta, independente 
da política, enquanto o Mato Grosso manteve-se estável no período de 
1985 a 1998, depois apresentou uma tendência de crescimento. Por outro 
lado, o resto do país respondeu de forma negativa à saída do governo da 
comercialização do arroz. 
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Os resultados mostram que, apesar da proximidade geográfica 
da região central do Brasil com relação aos mercados consumidores, da 
melhoria da eficiência produtiva e da qualidade dos grãos, o arroz de terras 
altas não ampliou sua participação no abastecimento interno. No Estado de 
Mato Grosso, região com grande potencial para plantar arroz, a dinâmica é 
caracterizada por uma participação secundária do arroz, no sentido de ceder 
espaço para outras culturas. Os avanços ainda não foram suficientes para 
motivar os produtores a tê-lo como cultura rentável. Desta forma, o país 
continua dependendo, fundamentalmente, do arroz irrigado, principalmente 
do Rio Grande do Sul, e o efetivo desenvolvimento do arroz de terras altas 
fica na dependência de mais e melhores cultivares, que, por sua vez, devem 
ser responsivas aos sistemas de produção das regiões produtoras, inclusive 
para atingir níveis de produtividade mais elevados. 
A iniciativa privada tem procurado processos diferenciados para 
comercializar o arroz. Em algumas regiões do Estado do Mato Grosso, por 
exemplo, ocorrem casos de comercialização de “arroz verde” (municípios de 
Lucas do Rio Verde e Nova Mutum). Este sistema é semelhante ao que ocorre 
com a soja. O arroz é vendido quando está ainda no campo, antes da colheita. 
Portanto, o comprador não tem informações, a priori, sobre a qualidade e 
rendimento do grão, realizando apenas o teste de umidade. Quando os grãos 
estão com umidade entre 23% e 24%, aplica-se um desconto sobre o valor 
combinado. Estima-se também um valor médio de impurezas em torno de 2%. 
Os produtores sentem-se motivados a realizar a transação “verde” por 
incorrer em menores custos de comercialização. As conseqüências desse tipo 
de negócio ainda não podem ser previstas. Inclusive, pode ser um fator de risco 
para a cadeia, uma vez que os produtores menos esclarecidos, ao considerarem a 
hipótese de comercializar sua produção sem passar por processo de classificação, 
poderão descuidar da condução de suas lavouras e obterem baixos padrões de 
qualidade. Experimentaram-se também outros tipos de comercialização, em que 
as beneficiadoras de arroz fazem contratos com alguns produtores, garantindo 
a compra da safra com preço pré-fixado, mas são casos marginais.
Aparentemente, a indústria não demonstra ter nenhuma vantagem 
neste tipo de comercialização. Contudo, este tipo de negócio necessita ser 
mais bem elucidado em futuros estudos, pois, conforme ponderamos acima, 
isso poderá afetar a qualidade do produto final. Outra experiência alternativa 
refere-se a um caso em Primavera do Leste, onde uma beneficiadora de 
arroz fez um contrato com alguns produtores que produziram sob irrigação 
com pivô central, garantido a compra da safra com preço pré-fixado.
Observa-se, ainda, uma concentração em pólos de produção, de 
beneficiamento e empacotamento em torno de grandes agroindústrias, que 
estão instaladas nas regiões produtoras, em especial no Rio Grande do Sul, 
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principal fornecedor de arroz para os grandes centros consumidores localizados 
na Região Sudeste e Nordeste do país. Cerca de 70% do arroz beneficiado 
é exportado para outros Estados, sendo 50% para São Paulo e 20% para o 
Rio de Janeiro. Em passado recente, as capitais nordestinas eram abastecidas 
principalmente por produtos de baixa qualidade, oriundos da região central 
do país. Esse fluxo ainda continua, mas em menor proporção, pois o arroz 
de qualidade inferior está sendo consumido apenas pela população de menor 
poder aquisitivo nas periferias dessas cidades. Apesar disso, o abastecimento 
do mercado depende do complexo sistema de beneficiamento e distribuição 
do arroz, independente do tamanho e quantidade. De acordo com Giordano et 
al. (1998), a empresa líder do mercado nacional detinha, aproximadamente, 
6,5% do mercado, a segunda 5% e as demais menos de 1% de participação. 
O restante do mercado é dominado pelas empresas de menor porte, que 
atuam principalmente em grandes cidades e em nível estadual e interestadual. 
As empresas de médio porte atuam nos mercados da periferia das cidades e 
mercados de outros estados, normalmente com produto de qualidade inferior 
das marcas líderes nacionais.
Diante do constante crescimento da produção e qualidade do arroz produzido 
no Mato Grosso, aliado aos incentivos fiscais nesse Estado, percebe-se uma 
migração das indústrias do Sul para o Centro-Oeste, principalmente ao referido 
Estado. Nos últimos anos, algumas indústrias do Sul se instalaram na região de 
Sinop (MT). O governo daquele Estado, na tentativa de atrair outras indústrias, 
oferece incentivos fiscais. Na região central do Brasil destaca-se a presença de 
importantes parques industriais de arroz nas cidades de Uberlândia (MG) e Goiânia 
(GO). O arroz do Estado do Mato Grosso também é exportado para Manaus, por 
via rodoviária até Porto Velho e depois por hidrovia. Belo Horizonte compra arroz 
de Mato Grosso para abastecer, também, o sul do Estado da Bahia. Os Estados 
de Goiás e Mato Grosso possuem uma estreita relação comercial do arroz com 
os Estados do Nordeste, o que não ocorre com o Estado do Mato Grosso do Sul, 
já que as suas agroindústrias não estabeleceram vínculo com os compradores do 
Nordeste. Foram realizados poucos estudos a respeito do fluxo de comercialização 
do arroz com enfoque em outras regiões produtoras que não o Sul do país. 
Segundo Farias et al. (1988), a comercialização do arroz no Estado 
do Maranhão, em meados dos anos 80, iniciou-se antes da colheita, por 
meio de um compromisso firmado entre o produtor e o intermediário que, 
na maioria das vezes, é o proprietário da terra ou são agentes financiados 
pelos usineiros da região. De modo geral, observou-se que mais de 50% da 
produção de arroz era comercializada na “folha” (antes de ser colhida), por 
preços bastante reduzidos. Cerca de 15% da produção ia direto do produtor 
para o usineiro, 65% para o agente intermediário e 20% para o comerciante 
intermediário, dono da terra. Depois de beneficiado, 17% do arroz era 
destinado direto para o varejista, 30% para o atacadista e 45% para outros 
Estados, principalmente das regiões Norte e Nordeste. Este mercado era 
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escolhido pela proximidade geográfica e pelo fato de o arroz maranhense ser 
de mais baixa qualidade, portanto era mais acessível ao consumidor nordestino 
de baixa renda. De acordo com Méndez del Villar et al. (2001), por volta de 
12% do arroz produzido neste Estado em 2000 foi consumido pelo próprio 
produtor, 31% comercializado no mercado local, 52% comercializado no 
Estado e apenas 5% transacionado em outros Estados da nação. Observa-se, 
entre esses dois estudos, a diminuição da participação do arroz desse Estado 
no comércio dos Estados nordestinos. Isto corrobora o fato de que naquela 
região os consumidores também estão mudando sua preferência e diminuindo 
o consumo de arroz do tipo manchado produzido na Região Centro-Oeste.
Estratégias atuais e alternativas de comercialização em 
Mato Grosso 
Quando questionado sobre os principais problemas na comercialização 
de arroz, o segmento atacadista foi unânime em dizer que o principal ponto 
é a intervenção do governo. Quando os preços sobem na entressafra, o 
governo aciona seus estoques reguladores e coloca produto no mercado 
derrubando os preços. Assim, muitas vezes, os custos com armazenamento 
não são compensados com a venda do produto. 
Por outro lado, algumas agroindústrias de arroz não demonstram 
preocupação com a participação do governo. Aliás, avaliam-na como positiva, 
pois, ao invés de elas terem de gastar e assumir os riscos com armazenamento, 
o governo arca com este ônus. Além disso, sabem que, se houver aumento 
nos preços, ocorrerão leilões da Conab, com preços interessantes. Porém 
reclamam que, na maioria das vezes, a matéria-prima ofertada pelo governo 
deixa a desejar no que se refere à qualidade. Afirmam, ainda, que as condições 
de compra e armazenamento do produto nem sempre são ideais. Nesse sentido, 
estão ocorrendo pressões das agroindústrias para que os órgãos do governo 
responsáveis pelo estoque sejam mais rigorosos quanto à classificação e 
manutenção da qualidade do produto armazenado. Já estão surgindo ações 
por parte do governo visando a atender a essa reivindicação, porém, não 
estão sendo previstas melhores remunerações para o produtor nem para 
os armazenadores, que para atender às novas exigências, certamente terão 
maiores gastos com o armazenamento do arroz, já considerado caro.
O armazenamento do arroz é dispendioso porque, na maioria das vezes, 
não é realizado a granel. Isso ocorre porque cada lote que entra no armazém 
possui características e classificação diferentes. Inclusive essas características 
mudam de cultivar para cultivar. Por exemplo, algumas cultivares, como Cirad 
141 e Bonança, exigem um tempo mínimo de armazenamento para atingir o 
ponto ideal para cozimento, vulgarmente conhecido como ponto de panela: 
cerca de 100 dias. Neste caso não podem ser misturadas com outra cultivar 
que não apresente problema de maturação pós-colheita. Mas a dificuldade maior 
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é que uma mesma cultivar pode apresentar lotes com grãos com rendimento 
e defeitos diferentes, pois o padrão dos grãos de arroz de terras altas está 
relacionado a vários fatores, como as características genéticas da cultivar, as 
propriedades físico-químicas dos componentes do grão, as condições climáticas, 
o manejo da lavoura, o ponto de colheita e o manejo na pós-colheita.
Os produtores, por sua vez, apontaram como um dos principais pontos 
de estrangulamento da comercialização do arroz a questão do baixo grau de 
confiabilidade na relação comercial com os compradores, além da não disponibilidade 
de estrutura própria para a secagem e armazenagem do grão imediatamente após 
a colheita, ficando na dependência de terceiros, incorrendo em custos extras. Os 
produtores dizem que há muitos casos de inadimplência, por isso preferem que 
os negócios aconteçam com pagamento à vista, mesmo que haja um deságio no 
preço. Por outro lado, a indústria argumenta que é necessário um prazo de, no 
mínimo, 15 a 30 dias para o pagamento. Justificam necessitar deste prazo para 
receber, beneficiar o produto e comprovar seu o rendimento e qualidade.
O rizicultor mato-grossense tem necessidade de vender o arroz logo após 
a colheita, porque está abrindo áreas ou renovando pastagens, de modo que 
tem pressa em recuperar o dinheiro utilizado e aplicá-lo na atividade principal 
de sua propriedade (geralmente soja e/ou boi). Na pesquisa identificou-se que 
cerca de 80% do arroz produzido em Lucas do Rio Verde é comercializado 
logo após a colheita e os outros 20%, no decorrer do ano. No município de 
Nova Mutum aproximadamente 13% do arroz é comercializado em janeiro, 
20% em fevereiro, 47% em março e 20% em abril. No município de Tapurah, 
cerca de 60% da produção é comercializada logo após a colheita, 20% dois 
meses após a colheita e os outros 20%, seis após a colheita. Em abril, no 
município de Sorriso, já se havia colhido aproximadamente 55% da safra de 
arroz, e cerca de 70% do total colhido já havia sido comercializado. 
Em relação ao fluxo, observou-se que a produção do município de 
Nova Mutum é escoada ainda em casca para Cuiabá e para o Norte. O 
arroz produzido no município de Tapurah tem dois principais destinos: 
Sinop e Cuiabá. No município de Sorriso, parte da produção é beneficiada 
na agroindústria local e outra parte vai para Cuiabá.
Condições da comercialização
Segundo Ferreira &Yokoyama (1999), os compradores normalmente 
exigem ver o produto primeiro para classificá-lo e estipular o preço. Isso implica 
realizar amostragens do produto, havendo a necessidade de o comprador se 
deslocar até o local onde o produto está estocado, dificultando a eficiência 
e agilidade na negociação, ocasionando transtornos à cadeia, principalmente 
para o produtor que, normalmente, vende o arroz logo após a colheita para se 
capitalizar. A quantidade comercializada após a colheita depende da região, mas 
encontra-se normalmente acima de 60%. Os problemas acima apresentados 
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dizem respeito ao arroz de terras altas, pois a cultura de arroz irrigado é bem 
mais tecnificada e menos dependente das condições climáticas, resultando em 
um produto de melhor qualidade que o arroz de terras altas.
Além dos problemas referentes à tecnologia e condução das culturas, os 
produtores apontam como um dos principais entraves na comercialização do 
arroz de terras altas o baixo grau de confiabilidade na relação comercial com 
os compradores, a dificuldade de acesso e/ou indisponibilidade de estrutura 
própria para a secagem e armazenagem do grão imediatamente após a colheita, 
ficando na dependência de terceiros, incorrendo em custos extras. 
Como citado anteriormente, uma das principais dificuldades na 
comercialização do arroz de terras altas é a falta de padronização dos grãos, 
afetando consideravelmente o desempenho de sua cadeia produtiva. Esse fato 
foi observado anteriormente e ratificado em pesquisa de campo realizada em abril 
de 2002 em vários municípios do Estado do Mato Grosso. Quanto ao objetivo 
de verificar a intervenção do governo, fica claro que o mercado ainda não está 
preparado para funcionar sem esta invervenção. Os produtores ainda não dispõem 
de tecnologias e variedades que sejam capazes de, no curto prazo, atender às 
exigências do mercado, ou seja, de oferecer grãos longos finos, uniformes, 
inteiros, de pequena pegajosidade e rapidez no cozimento. Algumas metas e 
ajustes tornam-se fundamentais para que se estabeleça uma maior coordenação 
entre o produtor e a agroindústria, a exemplo do que ocorre com a soja e outros 
produtos, cujos sistemas de comercialização são mais desenvolvidos.
Quanto ao objetivo de verificar a intervenção do governo, ficou claro que 
o mercado está tendo dificuldades para se ajustar sem esta. Por outro lado, os 
produtores ainda não dispõem de tecnologias e variedades que sejam capazes, no 
curto prazo, de atender às exigências do mercado. É fundamental que ocorra melhor 
coordenação na cadeia, principalmente entre a agroindústria e o produtor. Por outro 
lado percebeu-se que há interesse em solucionar os entraves na comercialização. 
Como conclusões adicionais tem-se que: a) o sistema de comercialização 
do arroz ainda é pouco desenvolvido, encontrando-se vários problemas, como, 
por exemplo, o baixo entrosamento e relacionamento entre o setor atacadista/
beneficiador e produtor; b) a produção dos municípios estudados tem dois principais 
destinos, a região do norte do Estado de Mato Grosso, conhecida como “Nortão”, 
e Cuiabá. A partir desta última, o arroz pode ter como destino a Região Nordeste 
do país e a Região Sudeste; c) a maior parte do arroz produzido no Mato Grosso é 
comercializada logo após a colheita. A secagem e a armazenagem, visando épocas 
de melhores preços para comercializar sua produção, é realizada por uma pequena 
parcela de rizicultores daquele Estado. Essas operações são realizadas somente 
pelos produtores que têm secador próprio ou facilidade de acesso a secadores; 
e que a época de colheita de sua lavoura de arroz não coincida com a colheita 
da soja. Fato adicional importante: esses produtores não dependem da receita da 
venda do arroz para saldar seus compromissos financeiros.
